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APRESENTAÇÃO

O presente documento constitui-se no Termo de Referência para a Reelaboração do Plano Diretor de Maceió. Este Termo de Referência estabelece normas para a reelaboração do Plano, que se constitui num instrumento indispensável à determinação das intervenções a serem executadas pelo Poder Público Municipal.

Este Projeto está inserido no Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros, no item Modernização Administrativa, dentro do sub-item Planejamento e Participação Social, que tem como produto específico, o Sistema de Planejamento Municipal definido e implantado, e que vem a ser a estrutura necessária fundamental para operacionalização do referido Plano. 

INTRODUÇÃO

A Reelaboração do Plano Diretor de Maceió tem sido uma constante preocupação da Secretaria Municipal de Planejamento, e que podemos dizer teve seu ponto de partida nas discussões do Plano Estratégico de Maceió em fevereiro de 1997. Em Maio de 2003 foi formalizado um grupo de trabalho composto por técnicos de diversos órgãos da administração municipal, denominado Grupo Gestor, encarregado de coordenar as ações que conduzirão o processo de reelaboração do Plano Diretor de Maceió, tendo o mesmo como uma das primeiras atividades a elaboração deste Termo de Referência.

Com o mesmo esforço anterior, estamos apresentando uma proposta que consiste basicamente em articular o conhecimento e a capacidade técnica dos quadros da administração municipal em torno de um projeto comum de melhoria das condições de vida da população. O princípio básico da proposta parte do entendimento de que embora a administração seja dividida em setores, os problemas não o são, e para o seu enfrentamento a Prefeitura deve atuar de forma integrada, com todos os órgãos voltados para objetivos comuns, e estabelecer parcerias com os mais diversos setores da sociedade com vistas a maximizar os resultados que buscamos todos obter. Sem planejamento não é possível direcionar essas ações, formular metas claras, avaliar os resultados obtidos e reformulá-las se necessário.  Diante do exposto, entendemos ser esse o momento ideal para a retomada dos trabalhos já iniciados, tendo em vista as novas exigências legais impostas pelo governo federal, no que diz respeito às diretrizes da política urbana brasileira, através do Estatuto da Cidade. 

Como sabemos, não existe uma receita pronta. Cada sociedade deve encontrar os caminhos possíveis para a construção de uma nova realidade em busca de melhores condições de vida. Nesse sentido, algumas ações já vêem sendo implementadas dentro de um processo participativo para a reelaboração do Plano Diretor de Maceió. 

Apresentamos neste documento, uma proposta de trabalho onde aqueles que fazem parte da  Prefeitura Municipal de Maceió, através do Grupo Gestor, possam junto com a sociedade, conhecer a realidade, identificar os problemas e potencialidades, definir prioridades e parcerias e finalmente construir uma cidade mais desenvolvida e socialmente mais justa.      

Acreditando que a interferência no processo de desenvolvimento local acontece a partir da compreensão da integração que existe entre os fatores político, econômico, financeiro, cultural, ambiental, institucional, social e territorial que condicionam a situação real existente no município, evidenciando as potencialidades e os problemas e analisando os diferentes fatores que efetivamente produziram as carências e desigualdades.

É imprescindível a integração entre os diversos órgãos que compõem a administração municipal, para em etapas subseqüentes, incorporar e ampliar a participação de setores organizados da sociedade e da população de uma maneira geral. O Plano Diretor deve portanto, ser construído como um pacto político e social. 

A Lei Federal nº10.257 - Estatuto da Cidade oferece ao poder público, através de alguns instrumentos urbanísticos, maior capacidade de intervir e não apenas normatizar e fiscalizar o uso, a ocupação e a rentabilidade das terras urbanas.  Devendo para tanto, a ação do poder público estar fundamentada nos objetivos do Plano Diretor.

O aumento progressivo dos custos da urbanização, torna a cidade cada vez mais onerosa para a sociedade. Um processo de planejamento participativo e contínuo é fundamental para minimizar as distorções existentes. Neste cenário, o Plano Diretor é um instrumento valioso, desde que sejam observados os seguintes aspectos:

· É preciso evitar a adoção de modelos padronizados;

· É preciso levar em conta o caráter político do planejamento, assegurando o compromisso das lideranças locais e do poder público com a sua execução;

· É preciso viabilizar a ampla participação da sociedade nas decisões relativas ao estabelecimento de objetivos e prioridades de intervenção;

· É fundamental o entendimento de que planejamento é um processo e não uma etapa que se encerra com a aprovação do Plano;

O Plano Diretor portanto,  precisa estar respaldado na vontade política em relação à sua implementação e na efetiva capacidade do poder público local em mobilizar o apoio necessário para defender os interesses do município em níveis estadual e federal.

Por fim, é urgente a compreensão de que o Plano Diretor é antes de tudo, um processo técnico de educação urbanística, é o momento da população se educar urbanisticamente e conhecer a cidade em que vive. É um processo informativo de investimento e capacitação da população, tornando-a capaz de participar e intervir no processo. 

1.0 - ANTECEDENTES E CONTEXTO DO PROCESSO

Apresentamos neste item uma listagem de alguns estudos/documentos e atividades/eventos já realizados, objetivando situar cronologicamente o processo de reelaboração do Plano Diretor de Maceió, sendo imprescindível a consulta aos mesmos de fundamental importância para a continuidade do que está sendo proposto.

· Estratégia de Desenvolvimento - SEMPLA 

· formulação durante o ano de 1997;

· Plano Estratégico de Maceió - SEMPLA / GFE Consultores

· formulação nos anos de 1998 e 1999.

· Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do Litoral Norte de Maceió -SEMPLA

· formulação no ano de 1999.

· Revisão dos Códigos de Edificação e de Urbanismo - SMCCU 

· execução no ano de 2000.

· Curso de Direito Urbanístico - Ministério Público, UFAL e Prefeitura Municipal de Maceió

· ministrado em fevereiro de 2001, pelo Prof. Doutor Edésio Fernandes;

· Curso sobre o Estatuto da Cidade - Ministério Público e Prefeitura Municipal de Maceió

· ministrado no ano de 2002, pela Procuradora Eugênia G. Simões Cavalcanti.

· Seminário sobre o Estatuto da Cidade pelo Ministério Público, UFAL e Prefeitura Municipal de Maceió

· realização em 2002, na Associação Comercial;

· Curso de Especialização em Gestão Urbana pela FV Consultores Ltda.

-     realização em 2002 e alguns módulos ainda em 2003- 1° Curso;

· participação de 20 técnicos da Prefeitura Municipal de Maceió;

· realização de três módulos específicos relacionados com a questão do Plano Diretor: Plano Diretor e Desenvolvimento Urbano; Políticas Públicas, e Marketing Social e de Cidades, ministrados pelas professoras Regina Coeli Marques e Regina Dulce Lins.

· Curso de Sensibilização e Capacitação em Elementos sobre a Elaboração do Plano Diretor de Maceió -SMPD

· realização em 9 e 10 de dezembro de 2002, no Ed. da CEF, Farol;

· ministrado pela Arquiteta e prof. Regina Coeli Marques;

· participação de 50 técnicos da PMM e 30 representantes de outras instituições e sociedade civil.

· Oficina de Sensibilização e Capacitação sobre as Bases Metodológicas para Reelaboração do Plano Diretor Decenal do Município de Maceió

· Auditório do Banco do Nordeste/Maceió – dias 24 e 25 de fevereiro de 2003

· Público Alvo: secretários e técnicos da PMM, Câmara de Vereadores, entidades não governamentais e sociedade civil organizada (120 participantes). Moderação : Profª Regina Coeli Marques

2.0 - JUSTIFICATIVA

A necessidade de reelaboração do Plano Diretor de Maceió, justifica-se como urgente nesse momento, não apenas em função do atendimento a uma exigência legal, mas sobretudo pelo que o mesmo pode representar no enfrentamento e minimização dos impactos sociais e ambientais da ocupação do território, acumulados ao longo do crescimento da cidade nos últimos 30 anos. 

De forma generalizada, os problemas urbanos agravam o quadro de exclusão social, e refletem o crescente índice de marginalização e violência urbana. A”falta de planejamento” tem sido a grande justificativa para este modelo de crescimento e expansão urbana, entretanto, muitas vezes, não se trata exatamente da ausência de planejamento, mas de uma contradição permanente entre ordem urbanística  - expressa no planejamento urbano e legislação -  e a gestão. 

O atual papel do Plano Diretor transcende uma gestão administrativa, pelos objetivos gerais e integrados que persegue, sendo imprescindível garantir a necessária coerência e a continuidade nas ações, em especial daquelas que se referem à base econômica do Município, as voltadas para a localização de atividades no território municipal, as relativas à expansão da área urbana e à proteção do ambiente natural, dentre outras importantes metas que não podem estar submetidas a mudanças conjunturais e se limitarem a um único período de quatro anos de governo. Nesse sentido, o Estatuto da Cidade, muito mais que uma norma legal, cria a possibilidade de uma gestão compartilhada da cidade, reascendendo na população o interesse da discussão das questões relativas à mesma.

As prefeituras têm por obrigação, conforme determina o Art. nº 50 do Estatuto da Cidade, de num prazo máximo de cinco anos a partir da data de sua aprovação, em 10 de julho de 2001, reelaborar o seu Plano Diretor, em consonância com as novas diretrizes e obrigações da Política Urbana Brasileira, devendo o mesmo ser aprovado por lei municipal, constituindo-se num instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, resultante de um processo participativo de planejamento e gestão municipal, integrado ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento Anual.

O Plano de Desenvolvimento de Maceió, já referenciado anteriormente, não foi regulamentado como lei municipal, apenas os códigos de Edificações- Lei nº3537 de 23/12/1985; Código de Posturas – Lei nº3538 de 23/12/1985 e Código de Urbanismo – Lei nº 3536 de 23/12/1985. Estes foram alterados por uma série de normas setoriais: Códigos de Limpeza Urbana, Sanitário e Meio Ambiente, e por normas que dispõem da estrutura administrativa do poder público municipal, resultando num emaranhado normativo confuso e pouco eficiente, criando superposições de atribuições e deixando lacunas não normatizadas. Esta situação, leva a uma lentidão de procedimentos de licenciamento e controle, que dificulta o investimento produtivo e propicia as atividades irregulares, a sonegação e a especulação, além de não promover a ocupação do solo de forma coerente com as características ambientais, sociais e a disponibilidade de infraestrutura. 

Importante salientar a necessidade fundamental de compatibilização de códigos setoriais existentes e sobretudo a Lei Orgânica do Município, com a nova proposta de cidade definida pela população de Maceió através de seu Plano Diretor.

A Inserção deste Projeto no PNAFM - Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros, traz para a municipalidade a possibilidade de estruturação de um sistema municipal de planejamento. A necessidade desta estruturação deriva das carências existentes neste setor nos aspectos administrativos, de recursos humanos e materiais. Assim como a necessidade de melhor definir as instâncias de articulação do órgão de Planejamento com os demais, estabelecendo as funções de cada um deles em relação ao sistema e os procedimentos administrativos adequados para que as interrelações aconteçam satisfatoriamente.

Em relação aos planos que devem embasar as atividades do Sistema, inicialmente elegemos o Plano Diretor como o principal instrumento deste no que diz respeito ao planejamento urbano municipal, tendo em vista que este é o principal definidor da política urbana. Em razão disto, a reformulação, implementação, avaliação e constante monitoração do mesmo, deve nortear a definição do Sistema Municipal de Planejamento numa primeira etapa.

Nesse contexto, podemos considerar a reelaboração do Plano Diretor de Maceió, como a alavanca para a institucionalização de um processo permanente de planejamento, apoiado num sistema municipal de planejamento, que possibilite a implementação dos instrumentos urbanísticos, tributários e jurídicos, de que dispõe a referida lei, visando o bem-estar coletivo e a justiça social.

3.0 - ELEMENTOS PARA UM DIAGNÓSTICO DO MUNICÍPIO

O município de Maceió está localizado no litoral médio do Estado de Alagoas, entre o Complexo Estuarino Lagunar Mundaú Manguaba, - CELMM e o Oceano Atlântico. Geograficamente, está situado entre os paralelos de 9º 20’ S e 9º 45’ S e os meridianos de 35º 30’ W e 36º 50’  W Gr. Possui uma superfície territorial de 513,55 Km², dos quais 191,79 Km² corresponde a área urbana, e uma densidade demográfica de 1410hab/ Km². Sua morfologia determina o relevo existente, onde se destacam: o baixo planalto sedimentar dos Tabuleiros, com altitudes de 45 até 130 metros em relação ao nível do mar e a Baixada Litorânea, com altitude média de 5 metros em relação ao nível do mar. Este território é entrecortado por várias bacias hidrográficas, algumas vertem para o Atlântico e outras  para a lagoa Mundaú. O clima é tropical quente e úmido, chegando a temperatura média de 25 a 26,4º C. , pluviosidade média anual de 1700 mm e 2200 mm. e uma  umidade relativa do ar que chega a 79,2%.

O município compõe a região da Grande Maceió, juntamente com os seguintes municípios: Coqueiro Seco, Santa Luzia do Norte, Satuba, Rio Largo, Pilar, Marechal Deodoro, Paripueira e ainda os municípios litorâneos da Barra de Santo Antonio e Barra de São Miguel.

A formação de Maceió processa-se a partir do engenho Massayó, em torno da atividade da agroindústria açucareira que molda o cenário urbano seguindo a dinâmica portuária de Jaraguá, apresentando desde o início, a característica de centro de serviços de uma economia estadual assentada nesta atividade produtiva. Em 1815 Maceió é transformada em Vila, destacando o primeiro Plano Urbanístico de Melo e Povoas em 1820. 

Em 1900 sua população chega a aproximadamente 32.000 hab., com uma intensificação do processo de ocupação do espaço urbano nas quatro décadas seguintes.

Em 1980, quando da elaboração do Plano de Desenvolvimento de Maceió, o município apresentava uma população 400.041 hab, densidade de 787 hab/km² e taxa de crescimento populacional de 4,6% ao ano. O cenário urbano era composto por 25 bairros ocupando uma área de 112,5km², com uma forte concentração em sua área central e uma rarefação de ocupação distanciando destas. O uso predominante é o habitacional/residencial prevalecendo a horizontalidade das edificações. Segundo o diagnóstico do referido Plano, o modelo de ocupação territorial existente era desorganizado e sem controle, com enormes vazios urbanos - 65,8% da área urbana total, evidenciando neste contexto, o lucro especulativo para as camadas de maior poder aquisitivo e todas as graves conseqüências resultantes desse processo. 

Hoje, duas décadas depois e uma população de 796.842hab(IBGE/2000), Maceió possui 50 bairros e apresenta ainda predominância dos interesses econômicos ditando o seu crescimento, prevalecendo os interesses individuais de setores dominantes sobre os interesses da  coletividade. 

A ocupação e usos atuais do solo quer sejam residencial, comercial, serviços, misto, industrial, institucional e de lazer ocorrem ora de forma regular ora irregular, ora formal e ora informal, ora legal ora ilegal,  gerando deseconomias urbanas e a não otimização de investimentos do poder público. 

Estudos anteriores realizados pela SEMPLA, atual Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento, sobre as Estratégias de Desenvolvimento para o Município de Maceió/1997, indica como problema central da cidade de Maceió “o alto nível de exclusão social, resultante de atividade econômica pouco desenvolvida, com setores dinâmicos concentradores de renda e políticas públicas ora ineficazes para transformar essa realidade, ora servindo mesmo de instrumento de agravamento da mesma. ” 

Tal afirmativa nos parece ainda extremamente atual, quando observamos os indicadores sociais da cidade: “ 28,9% de famílias indigentes, que corresponde a quase 50 mil famílias;  28,0% das crianças de 0 a 6 anos morando em domicílios onde o chefe tem um a renda de até um salário mínimo;  26% das crianças de 0 a 6 anos que moram em domicílios onde o chefe tem  menos de 1 ano de estudo;  26% das crianças de 0 a 6 anos que residem em domicílios com abastecimento d’água inadequado;  mais de 2.000 menores na rua;  baixo nível de renda- 64,8% da população de Maceió, o chefe de família ganha até 3 salários mínimos; alto índice de desemprego aberto com tendência a aumentar. Resultando num dos mais baixos IDH (Índice de Desenvolvimento Humano = longevidade, conhecimento e padrão de vida)  que dentre os 26 estados brasileiros, Alagoas ocupa o 25º lugar perdendo apenas para o estado da Paraíba.”

O processo histórico de desenvolvimento desigual implicou em perversa concentração de renda, tendo como fatores agravantes, o desemprego rural e urbano, decorrente das tendências de incremento da mecanização agrícola e de automação industrial, aumentando os fluxos migratórios do interior do Estado para capital, como afirma o documento sobre as Propostas Estruturantes para o Desenvolvimento de Maceió.

Observando estes referenciais, constata-se que a maioria dos problemas urbanos de Maceió são decorrentes, direta ou indiretamente, desse modelo de desenvolvimento adotado. Segundo dados do Censo 2000 do IBGE, Maceió apresenta 135 assentamentos sub-normais que abriga 45,74% de sua população, evidenciando a existência de duas cidades em um mesmo território: a cidade legal, onde vivem os incluídos e a cidade informal ou real, onde vive a maioria da população. Questões relacionadas à habitação de interesse social, programas de geração de renda, ocupações irregulares, mobilidade urbana, estrutura institucional dos órgãos municipais, uso e ocupação do solo, degradação ambiental, entre outras devem ser foco de discussão nesse momento de reelaboração do Plano Diretor de Maceió, indicando a necessidade urgente de implementação de uma  nova forma de planejamento e gestão.

4.0 - OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS

Entendendo o Plano Diretor como o instrumento básico de definição do modelo de desenvolvimento do município, o Grupo Gestor baseado nos relatórios resultantes dos Seminários de Sensibilização já ocorridos, definiu previamente o objetivo geral deste, e cinco temas considerados principais a serem desenvolvidos enquanto estratégias. De cada um desses temas, estão definidos os objetivos específicos, linhas de ação e projetos prioritários.

Objetivo Geral

· Promover estratégias para o ordenamento do uso e ocupação do solo integrado ao desenvolvimento das potencialidades sócio-econômicas, tendo como diretrizes a inclusão social e a proteção ambiental do município de Maceió.

Temas Principais:

(
Habitação de Interesse Social

(
Meio Ambiente

(
Mobilidade Urbana

(
Uso e Ocupação do Solo

(
Sistema Produtivo 

(
Organização Institucional

Objetivos Específicos

(
Definir uma política habitacional de interesse social, integrada a uma política efetiva de geração de renda. 

(
Incorporar a componente ambiental na definição dos critérios e parâmetros de uso e ocupação do solo, sobretudo na recuperação de áreas degradadas, proteção dos mananciais e recursos hídricos, tratamento de áreas públicas e expansão da rede de serviços de saneamento ambiental (lixo, esgoto, abastecimento d`água e drenagem).

(
Analisar o sistema de transportes e trânsito existente estabelecendo diretrizes para a posterior reelaboração do PDTU- Plano Diretor de Transportes Urbanos, tendo em vista a melhoria da qualidade de vida do cidadão.

(
Utilizar os instrumentos urbanísticos previstos pelo Estatuto da Cidade, com vistas a minimização e correção dos desequilíbrios sociais e ambientais provocados pelo atual modelo de ocupação territorial, além de promover o uso e ocupação do território compatível à capacidade de suporte do meio e a disponibilidade de infra-estrutura, reduzindo os custos  e preservando o patrimônio arquitetônico, ambiental e cultural da cidade.

(
Dinamizar, fortalecer e ampliar no município sistemas produtivos potenciais e existentes que atendam às exigências fundamentais de ordenação territorial e principalmente o cumprimento da sua função social garantindo emprego e renda para a população.

Estabelecer diretrizes para uma melhor integração dos órgãos da administração municipal visando a implementação do Sistema Municipal de Planejamento e ações articuladas entre si e integradas ao desenvolvimento regional.

5.0 – ESCOPO DO TRABALHO E DETALHAMENTO DE ATIVIDADES

Para atingir seus objetivos, o Plano Diretor deve estar estruturado no conhecimento da realidade local, a partir de uma leitura da cidade real. Esse ponto de partida, fundamenta a formulação de estratégias e hipóteses realistas sobre as opções de desenvolvimento e modelos de territorialização, que devem estar integrados com os novos princípios da Política Urbana do Brasil.

Esta análise deverá conter elementos capazes de indicar a real necessidade do município, possibilitando a identificação e execução das ações prioritárias. 

A reelaboração do Plano Diretor deverá incorporar a participação popular como elemento obrigatório na construção de todas as suas etapas, daí, a importância de conter mecanismos e sistemas de informação, de consulta e participação e permitir a comunidade acompanhar e interferir no desenvolvimento do processo.

Os trabalhos foram estruturados em etapas, que vão desde a sensibilização e capacitação dos técnicos envolvidos no processo e da comunidade, até permitir a construção de uma proposta que traduza os anseios de todos, resultando em um documento que será encaminhado a Câmara de Vereadores, para apreciação, discussão, aprovação, conseqüente sanção e posterior implementação.

O produto síntese da etapa inicial será o macrozoneamento da cidade, quando são definidas grandes áreas, onde se pretende incentivar, coibir ou qualificar a ocupação, em compatibilidade com a infra-estrutura instalada e/ou projetada, as condições do meio físico, as necessidades de preservação ambiental e do patrimônio histórico e as características de uso e ocupação existentes. 

O macrozoneamento deve produzir um conjunto claro de regras fundamentais que orientarão a definição do uso e ocupação do solo em cada área constituindo a base de um zoneamento mais detalhado e posteriormente a definição da legislação de uso e ocupação do solo. 

5.1 - ETAPAS DO PROCESSO

5.1.1 - Atividades Preliminares
A) Divulgação e Marketing
Objetivo

A atividade de Divulgação e Marketing é de fundamental importância para a disseminação das informações referentes ao processo de Reelaboração do Plano Diretor de Maceió desde o início, devendo ocorrer durante todo o processo, dividida em três fases, tendo em vista o componente imprescindível da participação popular nas etapas do mesmo. 

A empresa contratada deverá atender os objetivos desta etapa de divulgação e marketing, através de: 

· campanhas durante o processo, 

· viabilização de entrevistas em rádios, jornais e TVs 

· site na internet

metodologia

a) Campanhas através de:

· rádios e TVs ;

· outdoors

Nessa fase deverá ser elaborado o conteúdo da campanha, com a definição de um slogan e um logotipo (símbolo), além de criar a propaganda para outdoor e TV.

- Primeira campanha publicitária

Como a campanha exige a participação decisiva da sociedade civil organizada e o tema, por si só, de complexa compreensão, precisa ser popularizado, para atrair a atenção de todos, faz-se necessária uma primeira campanha publicitária, com o objetivo de explicar à população o que vem a ser o “Processo de Reelaboração do Plano Diretor de Maceió”, popularizar a idéia e convocar o cidadão a se integrar neste projeto.

A primeira campanha publicitária será dividida entre mídia eletrônica (televisão), outdoor e rádio, durante os 10 (dez) dias que antecedem as reuniões de sensibilização, se estendendo durante o período de realização das mesmas.

- Segunda campanha publicitária

A segunda campanha visa mobilizar e convocar a população para continuar a participar do processo de reelaboração do Plano, contribuindo na formulação do Diagnóstico Compartilhado.

Esta será dividida entre mídia eletrônica (televisão), outdoor, rádio, carro de som e faixas informativas, iniciando-se 15 (quinze) dias antes da primeira reunião participativa da etapa “Leitura Comunitária da Cidade”, se estendendo durante todo o período de realização das mesmas.

- Terceira campanha publicitária

A terceira campanha visa informar à população das discussões em torno da Minuta do Projeto de Lei, visando sua aprovação final pelo Conselho do Plano e posterior encaminhamento à Câmara Municipal.

A mesma será dividida entre mídia eletrônica (televisão), outdoor e rádio, iniciando-se 15 (quinze) dias antes da primeira reunião de apresentação ao Conselho do Plano Diretor.

b) Entrevistas

· definição de membros do Grupo Gestor que concederão entrevistas;

· definição do conteúdo a ser exposto através de um texto básico;

c) Site

Criar página na internet para divulgação do processo contendo:

· Termo de Referência, após aprovação da Prefeita;

· Informações gerais e documentação gerada acerca do processo de reelaboração;

· Informações básicas sobre o Estatuto da Cidade e o instrumento legal Plano Diretor;

· Espaço para sugestões da população;

· Espaço para lançar pesquisas/enquetes sobre questões específicas do Plano Diretor;

· Calendário de reuniões com o Conselho do Plano Diretor e com a comunidade;
· Composição do Grupo Gestor e do Conselho do Plano Diretor.
B) Reuniões de Sensibilização

Objetivo

Reuniões que marcarão o início do processo participativo da sociedade como um todo, tendo como objetivo a sensibilização e mobilização da mesma para a participação no processo de reelaboração do Plano Diretor.

metodologia

As reuniões deverão abordas os seguintes assuntos:

·  Estatuto da Cidade e o conceito de Plano Diretor:

- utilizar, quando possível, artes cênicas (peça teatral, filme, etc.), para que haja melhor assimilação do conteúdo;

· Apresentação do Grupo Gestor e suas atribuições;

· Informações sobre o  processo de reformulação do Plano Diretor - programação.

B.1) Reuniões de Sensibilização nas Regiões Administrativas

Objetivo

Informar a população do processo que irá se iniciar.

metodologia

Deverão acontecer em cada uma das regiões administrativas, sendo uma por região.

Devem ser incorporadas às reuniões do Fórum de Políticas Públicas, que acontecem a cada semana em uma região administrativa da cidade.

A divulgação e mobilização deverão acontecer através de:  

· TVs, jornais e rádios; 

· carro de som percorrendo os bairros;

· site na internet

Caberá a empresa consultora providenciar local e todo o material logístico necessário ‘as reuniões.

B 2) Reuniões de Sensibilização com Entidades em geral

Objetivo

Tem como objetivo sensibilizar, identificar representatividades e envolver no processo as organizações que fazem parte do contexto social, mas que não representam áreas territoriais específicas da cidade. 

metodologia

· Divulgação:  

· espaço na TV para o convite com texto lido;

· TVs e rádios comunitárias;

· rádios e jornais;

· site na internet. 

·  No processo de mobilização deve-se convidar as seguintes organizações:

· sindicatos;

· associações (exceto as de moradores);

· federações;

· fundações;

· ONG's e OSCIPs;

· instituições religiosas;

· conselhos de classe;

· movimentos sociais;

· instituições em geral;

· Câmara de Vereadores;

· órgãos públicos de Estado e da União;

· representações empresariais;

· cooperativas;

· organizações estudantis.
C) Eleição dos Representantes

Objetivo

Reuniões que possibilitarão identificar e eleger os representantes que farão parte do Conselho do Plano Diretor, cabendo a estes acompanhar todo o processo.

O Conselho do Plano Diretor deverá ter representantes do poder público e da sociedade civil, garantindo-se uma composição que abranja os diferentes setores envolvidos. 

metodologia
As reuniões para eleição dos componentes do Conselho deverão acontecer da seguinte forma:

· uma reunião em cada Região Administrativa, para eleger um (01) representante de cada bairro;

· uma reunião específica para eleição dos outros componentes, representantes das entidades em geral (que não estão ligadas a áreas territoriais específicas), além das entidades do setor público.

· Nas reuniões nas Regiões Administrativas, dividir a população em subgrupos por bairro para eleger um representante de cada bairro.

· Na divulgação e mobilização para estas reuniões, ressaltar a importância da participação, salientando que haverá eleição dos representantes para acompanhar o processo como um todo.

· No processo de eleição das entidades, deverá ser priorizada aquela que representa ou congrega diversos setores ou entidades menores (exemplo: FAMOAL, FIEA, União das Cooperativas, entre outras).

· Deverá haver previamente, definição dos critérios de escolha das entidades que irão participar do Conselho.

Nesta fase também deverá se proceder a inscrição

Nesta fase também deve ser procedida a eleição de um grupo menor de 20 representantes, integrantes do Conselho do Plano Diretor, que participarão da fase de "Revisão do Plano de Desenvolvimento de Maceió, Lei Orgânica, Códigos Setoriais e Legislação Urbanística.

F) Capacitação do Conselho do Plano Diretor

Objetivo

Curso de capacitação dos representantes do Conselho para a participação no processo de reformulação do Plano Diretor, visando ‘a aquisição de um conhecimento básico a respeito do tema.

metodologia

·   Os assuntos a serem abordados devem ser:

· a evolução do planejamento urbano e o cenário atual;

· uma visão geral sobre o Estatuto da Cidade e seus instrumentos;

· as especificidades do instrumento Plano Diretor. 

5.1.2 - Conhecimento da Realidade
A) Revisão do Plano de Desenvolvimento de Maceió, Lei Orgânica, Códigos Setoriais e Legislação Urbanística 

Objetivo

Entender a concepção do antigo Plano de Desenvolvimento e demais documentos relacionados, visualizando as modificações necessárias para a formulação do novo Plano, diante da realidade atual.

*Qual era a proposta e a perspectiva de desenvolvimento à época ? O que deu e não deu certo ?
Observar/analisar:

- a contextualização da situação social, política e econômica da época de sua elaboração;

- as diretrizes e objetivos que nortearam o antigo Plano;

- os códigos  - identificar os casos polêmicos e zonas críticas na aplicação da lei. 

*Que tipo de cidade essa legislação de uso e ocupação do solo, está configurando? Satisfaz? A quem? Essa configuração reflete o projeto político de cidade desejado?

Metodologia

· Formação de um Grupo de Estudo com os integrantes do GG, podendo ser ampliado para a participação de outros técnicos interessados e grupo menor do Conselho do Plano Diretor nomeado na fase de eleição. 

· Seminários internos

Produto

Os produtos dessa etapa servirão de subsídio para o Diagnóstico Compartilhado.
Material didático para apresentação dos resultados e relatório – escrito e fotográfico  das reuniões. 
B) Estudo Preliminar das Características da Cidade

Objetivo

· Promover uma capacitação dos técnicos da Prefeitura e dos integrantes do Conselho do Plano Diretor e uma maior integração interinstitucional, legitimando o processo  de Reelaboração do Plano Diretor.  

Metodologia

· Exposição em seminários voltados para o Grupo Gestor e o Conselho do Plano Diretor, além de outros técnicos da Prefeitura Municipal de Maceió

Temas propostos, todos com foco no município de Maceió:

1. Formação Geomorfológica 

2. Evolução Urbana 

3. Sócio-Economia – situação atual e tendências 

4. Plano de Desenvolvimento de Maceió, pelo Grupo Gestor

5. Apresentação/Relatos de Diversos Órgãos da  PMM/Estado e UFAL, sobre os seguintes temas: Sistema Viário/Transporte(SMTT e CBTU), Infra-estrutura(saneamento ambiental) (SOMURB/SMCIE/CASAL/CEAL-SIMMA/SLUM), Meio Ambiente (IMA/SEMMA/PRODEMA-UFAL) , Economia (SMF/SEPLAN), OCUPAÇÃO SOLO(SMCCU/SPU), Saúde (SMS/Vigilância Sanitária), Educação(SEMED/SE/UFAL)
Produto

Os produtos dessa etapa servirão de subsídio para o Diagnóstico Compartilhado.
· Relatório  – escrito e fotográfico(em meio digital), contendo a transcrição da fala dos palestrantes e dos debates ocorridos, bem como a cópia do material apresentado;

· Filmagem integral das palestras.  

C) Levantamento de Dados e Informações

Objetivo

· Obter dados que caracterizem a realidade municipal, aspectos sociais, econômicos, físico-territoriais, administrativos, políticos e legais. Fatores que integram o processo evolutivo da sociedade e que possibilitem uma análise conjunta para uma interpretação fiel do atual estágio de desenvolvimento, traduzido espacialmente e culturalmente.

· Obter, especificamente, dados e informações sobre as propostas políticas municipais, sistema produtivo/situação financeira, contexto regional e estadual, estrutura administrativa, instrumentos legais, elementos naturais, infra-estrutura e equipamentos, uso e ocupação do solo, aspectos demográficos. 
Metodologia

· Levantar dados do município que abordem os aspectos físicos, sócio-econômico, ambientais, demográficos, políticos, administrativos e legais, os quais serão organizados, compilados, espacializados, digitalizados (quando for o caso) e analisados em sua forma quantitativa e qualitativa.

· Formatar os dados de modo a apresentá-los através de tabelas, gráficos, mapas e relatórios, tanto em meio analógico como digital, sendo este último compatível com os sistemas utilizados pela Prefeitura Municipal de Maceió.

· Gerar dados secundários resultantes das análises realizadas, os quais deverão ser apresentados em forma de tabelas, gráficos, relatórios e mapeamento que conste os potenciais de uso e risco necessários ‘as etapas de diagnóstico e macrozoneamento. Estes deverão ser representados em formato analógico e digital, sendo este último compatível com os sistemas utilizados pela Prefeitura Municipal de Maceió.

· Levantar dados complementares: em instituições; através de pesquisa de campo, bibliográfica e iconográfica; visitas dirigidas para conhecer os projetos e programas formulados e/ou implantados no município.

· Visitas à área objeto do Plano, juntamente com o Grupo gestor, para reconhecimento.

Produto

· Os dados primários obtidos durante o levantamento serão apresentados no formato digital e impresso através de mapas, relatórios, gráficos, etc. obedecendo quando impresso a um padrão uniforme, e no caso dos mapas digitais em escalas compatíveis com o tema abordado. Deverão ser apresentados de modo a permitir uma análise quantitativa e qualitativa dos aspectos abordados, devidamente separados por temas, acompanhados por relatórios com a descrição e caracterização da situação atual do município e dos diversos sistemas nele existentes.

· Os dados secundários, resultantes das análises e compilações serão apresentados no formato digital e impresso através de mapas, relatórios, gráficos, etc. Devem obedecer, quando impresso, a um padrão uniforme. No caso dos mapas, deverão obedecer as escalas compatíveis com o tema e conforme a resolução permitida pelos mapas básicos. Estes devem estar acompanhados de relatórios com os resultados obtidos.

· Todos os dados levantados, analisados e compilados, primários e secundários, em formato impresso ou digital deverão ser entregues ‘a Prefeitura Municipal de Maceió, especificamente ao Grupo gestor do Plano Diretor, para compor o banco de dados do município.

· Todos os dados digitais deverão ser apresentados em formato compatível com os sistemas utilizados pela Prefeitura Municipal de Maceió.

Especificações dos Produtos

Serão utilizados dois tipos de mapas base: um apenas com área urbana e outro composto pela área urbana e rural do município. Nestes, serão adicionadas todas as informações necessárias às análises para elaboração do Plano Diretor, cada um dos mapas terá um tema específico. Posteriormente deverão ser feitas análises utilizando o geoprocessamento gerando os mapas temáticos (dados secundários).

Mapas base: Restituição digital da cidade de Maceió executada pelo consórcio Maplan/Esteio (1998-2000) a partir do levantamento aerofotogramétrico da área urbana do município, a ser apresentado quando produto final na escala 1:25.000, e permite detalhamento nas escalas de 1:10.000 e 1:2000; Mapa do IBGE da área do município convertido para o formato digital, corresponde ‘as áreas urbana e rural do município de Maceió, apresentada na escala de 1:50.000.

Abaixo segue uma lista dos mapas temáticos existentes e a serem gerados a partir de dados primários do município. Alguns destes estarão disponibilizados em formato digital, e serão marcados com (*1) e outros serão entregues ‘a empresa contratada em formato analógico (papel) para que sejam digitalizados, estes serão marcados com (*2). Quando não existirem mapas sobre o tema, este será identificado com (NE). Muitos destes mapas foram produzidos contendo apenas a área urbana, estes serão identificados por (AU), quando contemplarem também a área rural serão identificados por (AUR). No caso excepcional de se fazer referência à área urbana acrescida por Lei em 1998, que possui ainda características rurais, estes serão grifados com ( AUA).

Caberá ‘a empresa contratada a digitalização e conversão de mapas não digitais assim como a  construção dos mapas ainda não existentes ou incompletos.
Dados e Informações Necessárias 

Os dados e informações esboçados a seguir, devem ser apresentados obrigatoriamente em mapas, aliados à relatório contendo os dados primários, secundários e/ou documento que os gerou. Caso haja a impossibilidade da apresentação de alguma das informações em mapa, pela natureza peculiar da mesma, esta poderá ser apresentada utilizando outro recurso, sendo necessário uma justificativa plausível ao Grupo Gestor e a aceitação desta, formalizada pelo mesmo. 
I - Elementos Naturais

Objetivo : definir gestão integrada dos recursos naturais, estabelecer as áreas de risco, áreas de proteção ambiental, áreas com restrições à ocupação e parcelamento e edificações, áreas com potencial paisagístico, etc. Elaborar uma análise/diagnóstico dos recursos naturais e apresentar proposta de utilização dessas áreas. 

· Áreas de proteção já definidas por legislação (Ex.: APAs / cinturão verde, terreno de marinha e seus acrescidos, mangues, parques, reservas, encostas, etc.); (*2) (AU)

· Hidrografia * - delimitação das bacias hidrográficas e cursos d'água; (*1) (AUR)

· Relevo *– geomorfologia, altimetria; (*1) (AUR)

· Hidrogeologia - aqüiferos e fluxo das águas subterrâneas, bacias de drenagem natural;(*2) (AUR)

· Solos / riscos geológicos (EMPRAPA); (*1) (AU)
II - Infra-estrutura Urbana
Objetivo : mapear infra-estrutura urbana existente identificar as deficiências/problemas para subsidiar propostas de soluções técnicas e normas de uso do solo compatíveis com as diretrizes estabelecidas.   

· Sistema viário, transporte e trânsito - resultado da pesquisa origem-destino realizada em 2002, corredores de transportes (malha de serviços), hierarquização de vias (local, coletora, arterial, via expressa, regional), terminais, ferrovias, interligações regionais, sentido fluxo por rua, acessibilidade deficientes, projetos viários/transporte, situação legal dos logradouros ( oficial ou não regularizada), situação dos logradouros por tipo de pavimentação pontos negros e críticos de tráfego;(*1) (AUR)

· Abastecimento d’água – ETA, poços de captação/reservatórios – CASAL e loteamentos/condomínios, pontos críticos (áreas), áreas não atendidas e com abastecimento precário, projetos de expansão; (*2) (AU)

· Esgotamento Sanitário - rede de esgoto, ETE, estações elevatórias, pontos críticos, sistemas de tratamento coletivo, emissário, projetos de expansão ; (*2) (AU)

· Drenagem – pontos de descarte, macrodrenagem do tabuleiro, projetos de expansão, pontos críticos; (*1) (AU)

· Energia elétrica – subestações, rede alta tensão, pontos críticos, áreas de maior consumo, projetos de expansão; (*2) (AU)

· Comunicação - antenas-radio, tv, telefones celulares, etc; (*2) (AU)

· Resíduos Sólidos – Lixão, localização novo aterro sanitário, áreas de maior volume de geração de lixo, centrais de entulho, áreas de difícil acesso; (*2) (AU)

· Rede de distribuição de gás - Gasodutos, oleodutos ; (*2) (AU)

III - Ocupação e uso do solo
Objetivo : síntese da evolução urbana do município, caracterizando historicamente o seu crescimento através da ocupação, apropriação e uso do espaço, possibilitando a compreensão do processo imobiliário, a distribuição espacial das atividades e condicionantes físicos, as falhas na legislação de uso e ocupação do solo atual, que permita a elaboração de propostas que atendam aos objetivos estabelecidos no diagnóstico. 

· Limite municipal, divisão de bairros, divisão de Regiões Administrativas; (*1) (AUR)
· Uso do solo – macro (urbano + rural): culturas, matas, mangues, urbana, vias, solo exposto, recursos hídricos; (*1) (AUR)

· Uso e ocupação do solo na área urbana acrescida 
- definição dos limites das propriedades existentes e identificação dos proprietários dos imóveis; (NE) (AUA)

- tipos de cultura por propriedade; (NE) (AUA)

- classificação das propriedades dividindo-as em: ocupação com cultura de subsistência, com plantio comercial, com atividades de lazer familiar, misto (moradia/subsistência) e/ou outros tipos. (NE) (AUA)

· Densidade populacional - alta, média e baixa, por setor censitário; (*1) (AUR)
· Atividades – núcleos e corredores - consolidados ou em formação - de comércio, serviços, institucional, indústrias, comércio informal - camelôs, (locais de oferta de empregos), com detalhamento da tipologia das atividades e identificação dos elementos e/ou fatores indutores de cada concentração; (NE) 

· Loteamentos e áreas verdes; (*1) (AU)
· Ilegalidade Urbana
· Parcelamentos clandestinos e/ou irregulares - identificação do polígono de cada parcelamento;

· Assentamentos sub-normais, favelas, grotas ocupadas - identificação dos polígonos e do número de unidades habitacionais; (*1) (AU)
· Zoneamento Atual; (*1) (AU)
· Vazios Urbanos; (NE)
· Patrimônio Histórico  - identificação dos monumentos isolados e conjuntos histórico-arquitetônicos existentes; (*1) (AU)
· Equipamentos de apoio e de interesse turístico - hotéis, pousadas, centros de venda de produtos artesanais, parques, mirantes, entre outros; (NE) (AU)
· Restrições urbanísticas - Cone do farol, cone de aproximação do aeroporto e aeroclube, faixas non-aedificandi, faixas de domínio; (*1) (AU)
· Equipamentos  - saúde: hospitais (públicos e particulares), postos de saúde; terminais de transportes: aeroporto, porto, terminal rodoviário, terminais de integração; educação: escolas (públicas e particulares), centros educacionais, universidades; recreação e esportes: ginásio de esportes, estádios de futebol, clubes de lazer e esportes, praças, parques; comerciais: shoppings, galerias, postos de abastecimento de combustível, comércio atacadista; equipamentos sociais: centros sociais, creches, cemitérios (públicos e privados); outros: distribuidoras de derivados de petróleo, indústrias, hotéis, zonas sonoras, centros de exposições ; (*1) (AU) 
IV - Infra-estrutura social e indicadores sócio econômicos
Objetivo : análise da situação atual, identificando as deficiências para subsidiar propostas que atendam aos objetivos estabelecidos no diagnóstico. Verificando questões como: concentração de renda, dinâmica populacional, condições de moradia e acesso à infra-estrutura urbana.

· Violência (ocorrências por área); (NE)

· Escolaridade – distribuição da escolaridade por setor censitário – tempo de escolaridade de chefes de família; (NE)

· Condições de saúde; (NE)

· Emprego - indicadores do mercado formal e informal; índices de desemprego;(NE) (AU)

· Distribuição da renda – por setor censitário – salário por chefes de família; 

· Evolução da ocupação – 1970/1980/1996/2000; 

· População por setor censitário (em Maceió, um conjunto de setores censitários forma um bairro); (NE) (AUR)

· Planta genérica de valores (fiscal); (*1)(AU)
V - Análises e Potenciais
Objetivo : identificação das potencialidades e restrições sob cada um dos aspectos abaixo relacionados:

· Áreas de potencial agrícola; (NE)

· Áreas de Interesse turístico e paisagístico; (NE)

· Áreas de Interesse histórico; (NE)

· Áreas de potencial de risco (inundação, desmoronamentos, linha de transmissão); (NE)

· Condições de moradia – indicadores de infra-estrutura por setor censitário: (NE)

· Domicílios com rede de esgoto, água, coleta de lixo;

· Pessoas ocupando 1 vão por domicílio;

· Dinâmica da população por setor censitário;

· Distribuição de banheiros por domicílio, por setor censitário.

· Áreas naturais de interesse ambiental; (NE)

· Áreas de Exclusão Social com níveis de exclusão; (NE)

· Áreas de Potencial de Emprego; (NE)

· Potencialidades sócio-econômicas e culturais, por bairro; (NE)

D) Leitura Técnica da Cidade Real

Consiste na análise dos dados que caracterizam a realidade municipal, possibilitando a compreensão técnica da dinâmica urbana da cidade e a sua atual configuração, considerando todos os fatores que integram o processo evolutivo de uma sociedade e que possibilitam uma interpretação fiel do atual estágio de desenvolvimento, traduzido espacialmente e culturalmente ao longo do tempo. Nessa etapa, já devem ser pensados os eixos do Plano. Objetivo

· Elaborar o diagnóstico preliminar constando de potenciais, problemas e eixos do Plano que possibilitem formular, posteriormente, os objetivos específicos e as linhas de ação do Plano Diretor, norteando as ações necessárias à consecução dos objetivos propostos. 

Metodologia
· Análise resultante do levantamento de dados e informações (indicadores sócio econômicos e mapeamentos). Envolve a participação do Grupo Gestor, Consultoria e técnicos convidados. 
Produtos
· Relatórios, mapas, gráficos, etc.
E) Leitura Comunitária da Cidade Real

Objetivo
· Ampliar a percepção da dinâmica urbana na comunidade, ressaltando a visão espontânea do cidadão em relação  à cidade, preparando-o para coletivamente identificar problemas e alternativas de solução.  

Metodologia
Pesquisas de opinião pela internet e reuniões participativas com a população. 

· Pesquisa pela internet:

- Através de questões específicas colocadas no site, a população votará, dará sua opinião. Devem ser estruturadas de maneira a permitir análises qualitativas e quantitativas das informações obtidas.  

· Reuniões participativas na comunidade:

- Reuniões que tem o objetivo de registrar as impressões, vivências cotidianas da população e as necessidades prementes da mesma, bem como levantar potencialidades, traçar objetivos específicos e linhas de ação prioritárias de cada eixo identificado.

- Deverão fazer uso de metodologia participativa que permita a participação ativa da comunidade e a construção coletiva da leitura comunitária. 

· Inicialmente as reuniões serão conduzidas com a participação de todos em um único grupo, para em seguida haver divisão em grupos menores, com critérios definidos pela empresa contratada, podendo ser por bairro ou por temática específica.

5.1.3 - Diagnóstico – A cidade que temos. Que cidade queremos?

A compreensão da realidade serve como parâmetro de comparação entre a situação presente e a desejável para cada um dos aspectos levantados.

Qual é o tipo de cidade que se deseja? Qual é a estratégia política que se está querendo definir? 

Quais são os projetos - em fase de estudo, elaboração ou implantação, públicos ou privados existentes? Em que e como os mesmos colaboram para a política de desenvolvimento da cidade? Qual a transformação no quadro social que traz esses projetos? Qual foi ou será o impacto esperado com relação a esses projetos e as finanças municipais, no meio ambiente, na oferta de emprego, na demanda de bens e serviços e na demanda de habitacional?
Diagnóstico Compartilhado 

Esta atividade deve ser executada pela empresa contratada, apresentada, num primeiro momento, para discussão com o Grupo Gestor e em seguida com o Conselho do Plano Diretor.
Objetivo

· Consolidar o Diagnóstico Compartilhado, unindo a leitura técnica e a comunitária. Avaliar e identificar áreas próprias e impróprias para ocupação urbana, recursos naturais, áreas de risco, fontes de poluição, usos impactantes, infra-estrutura, áreas e tendências de expansão da cidade, áreas conurbadas, barreiras de crescimento natural e impostas pelo homem etc.

Metodologia
·  Deve-se utilizar uma metodologia que possibilite a intervenção dos participantes na complementação ou questionamento quanto ao conteúdo que está sendo exposto. 

produto
· Relatório parcial, contendo o diagnóstico compartilhado (documento escrito, levantamentos fotográficos, mapas, etc.)

5.1.4 - Proposições

A) Macrozoneamento – Projeto de Lei
Nesta fase, serão consolidadas as diretrizes, as linhas de ação do Plano e os Eixos  Estratégicos, estabelecendo um marco referencial espacial para uso e ocupação do solo na cidade, em concordância com as estratégias de desenvolvimento e políticas públicas definidas. 

A lei do Plano Diretor deverá resgatar o papel de cada componente do tecido social e econômico, estabelecendo regras claras quanto ao modelo de desenvolvimento adotado, de modo a estabelecer a convergência de esforços. A lei deverá ainda discorrer sobre os objetivos do Plano, do Sistema de Planejamento Municipal, das unidades de planejamento, das políticas setoriais, dos instrumentos de promoção do desenvolvimento urbano e dos projetos especiais para o cumprimento da Função Social e Ambiental da Propriedade e da Cidade.

Objetivos

- Definir dentro das grandes áreas  os interesses de uso e ocupação, zonas onde se pretende incentivar , coibir ou qualificar a ocupação,  compatibilizando a infra-estrutura existente à capacidade de suporte do meio físico, às necessidades de preservação ambiental, cultural e do patrimônio histórico e às características de uso e ocupação existente.

- Criar parâmetros de ocupação diferenciados na cidade, adequados as características de cada local e ao ambiente urbano como um todo, bem como à implementação dos instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade. 

Metodologia

· Essa etapa deve ser executada pela consultoria com a participação ativa do Grupo Gestor e outros técnicos da Prefeitura. 

Produtos
· Relatório  Parcial contendo:

- diretrizes,  proposições e a cartografia do macrozoneamento. 

- minuta do projeto de Lei do Plano Diretor e da Lei de Uso e Ocupação do Solo
- proposta de adequação dos planos setoriais municipais ao Plano Diretor. 

B) Adequação da Lei orgânica, Código Tributário e Instrumentos Orçamentários 

Esta fase consiste na revisão, pela empresa contratada, da Lei Orgânica, do PPA, do Código Tributário Municipal e de outros instrumentos legais que se fizer necessário à real implementação das propostas formuladas no Plano Diretor, em especial dos instrumentos do Estatuto da Cidade incorporados ao mesmo, bem como à consecução das intervenções urbanísticas propostas.

Objetivo

Compatibilizar as diretrizes e instrumentos tributários e orçamentários, bem como a Lei Orgânica Municipal às propostas formuladas no Plano Diretor.

Metodologia

· Revisão dos documentos descritos anteriormente, compatibilizando-os com as propostas do Plano.

Produtos

Relatório parcial, constando as propostas de alteração dos referidos documentos.

5.1.5 - Aprovação da Proposta

A) Apresentação ao Conselho do Plano Diretor 
Nesta etapa a minuta do Projeto de Lei deverá ser apresentada ao Conselho do Plano Diretor, para análise, modificações e aprovação. Deverá se fazer uso de metodologia participativa e ser transmitida para a população como um todo, através dos meios de comunicação, a exemplo de TVs, rádios, jornais e internet. 

Deverá ser instalado computadores com câmeras para transmissão ao vivo via internet, através do site próprio. A empresa contratada será responsável pela estrutura necessária para a realização dessa etapa.

A minuta do Projeto de Lei deverá , com antecedência mínima de 10 dias das reuniões de apresentação, ser disponibilizada ao Conselho do Plano Diretor e incorporada ao site específico.

Caso não haja a aprovação total da proposta por parte do Conselho do Plano Diretor, deverá haver nova apresentação, após a efetuação dos ajustes necessários acordados na reunião.

Produto

Relatório Final do Plano Diretor.

B) Apresentação à Câmara Municipal 

A contratada deverá preparar e conduzir a apresentação da minuta do Projeto de Lei à Câmara Municipal em sessão específica para tal, juntamente com o Grupo Gestor do Plano Diretor. 

Metodologia 

· Deverá ser entregue cópia da minuta de Projeto de Lei ao contratante, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data da sessão, para que seja providenciado o encaminhamento desta à Câmara Municipal. 

· Na sessão: -Apresentar a estrutura da minuta, sintetizando-se o conteúdo de cada capítulo;

- Utilizar apresentação em programa power point e recurso datashow.

Produto

Relatório Parcial da reunião de apresentação na Câmara Municipal.

6. QUADRO RESUMO - ATIVIDADES E PRODUTOS

Etapas
Atividades
Produtos

5.1.1 - Atividades Preliminares

A) Divulgação e Marketing
Formulação e implementação de uma peça publicitária, contendo:

· formulação e alimentação do site do plano Diretor;

· Elaboração do logotipo e do slogan a serem utilizados;

· Elaboração de, no mínimo, 6 (seis) banners, que seram utilizados durante todo o processo;

· Implementar na primeira campanha:

- outdoor – 15 (quinze) unidades de outdoor permanentes durante todo o período correspondente à etapa.

- TV – divulgação em pelo menos duas emissoras locais, no mínimo 3 vezes por semana, duas vezes ao dia, em horário nobre.

- rádio – divulgação diária em pelo menos duas emissoras locais, duas vezes ao dia.

· Implementar na segunda campanha:

- outdoor – 15 (quinze) unidades de outdoor permanentes durante todo o período correspondente à etapa.

- TV – divulgação em pelo menos duas emissoras locais, no mínimo 3 vezes por semana, duas vezes ao dia, em horário nobre.

-  rádio – divulgação diária em pelo menos duas emissoras locais, duas vezes ao dia.

- carro de som e faixas - para divulgação da reunião participativa em todos o bairros que compõe a mesma. Devem ser afixadas, no mínimo, 5 faixas por bairro.

- camisetas - 1000 unidades, com logotipo do Plano.

· Implementar na terceira campanha:

- outdoor – 15 (quinze) unidades de outdoor permanentes durante todo o período correspondente à etapa.

- TV – divulgação em pelo menos duas emissoras locais, no mínimo 3 vezes por semana, duas vezes ao dia, em horário nobre.

- rádio – divulgação diária em pelo menos duas emissoras locais, duas vezes ao dia.
Relatórios de Andamento

B) Reuniões de Sensibilização

B.1) Reuniões de Sensibilização nas Regiões Administrativas

B.2) Reuniões de Sensibilização
- Organização do conteúdo e condução das reuniões;

-Elaboração e disponibilização aos participantes de material necessário à sensibilização e à mobilização da população.
Relatório Parcial (contendo os resultados das reuniões ocorridas)

C) Eleição dos representantes

D) Capacitação do Conselho


· Formular a metodologia e definir critérios específicos para a composição do Conselho e eleição dos representantes, bem como o regimento interno do mesmo.

· Divulgação e condução da reunião de eleição.

· Elaborar e ministrar o curso de capacitação para os conselheiros:

· Providenciar a aquisição e / ou reprodução de todo o material didático necessário ao curso.

· Previsão de aproximadamente 150 participantes.

· Dividir em 4 (quatro) módulos de 4 (quatro) horas , de acordo com os assuntos a serem abordados.

· Proceder as inscrições e eleições de 20 participantes do Conselho do Plano Diretor para a fase seguinte.
Relatório Parcial (contendo o desenvolvimento da etapa e os resultados obtidos)

- Relatório Parcial contendo o desenvolvimento, dificuldades encontradas e resultados obtidos.



5.1.2 - Conhecimento da Realidade

A) Revisão do Plano de Desenvolvimento, Lei Orgânica e Legislação Urbanística.
- Conduzir as reuniões e seminários internos do Grupo de Estudo.

- Elaborar e disponibilizar aos participantes todo material didático necessário para as reuniões.

- Previsão de participação de aproximadamente 60 pessoas.

- Formular metodologia participativa adequada ‘a grupos de estudo.

-Carga horária mínima de 8 h semanais durante 4 semanas, totalizando 32 horas.

-Formular material didático para apresentação dos resultados em seminário na fase seguinte, na temática Plano de Desenvolvimento de Maceió. 
-Material didático para apresentação na fase seguinte.

-Relatório parcial (escrito e fotográfico das reuniões). 

B) Estudo preliminar das características do Município.
 -Contratação de profissionais locais com formação sênior nos temas apresentados e comprovação de experiência profissional na temática especifica na cidade de Maceió – AL, no item 5.1.2 – B,  as quais procederão a exposição das mesmas, da seguinte forma: 

-direcionada à um público de formação profissional variada, de aproximadamente 200 pessoas;

-utilizando recursos audiovisuais adequados à melhor assimilação do conteúdo pelo grupo;

-em exposições de 40 minutos, seguidas de debates de 20 minutos no máximo, para cada temática a apresentar.

-Elaborar e disponibilizar aos participantes dos seminários todo o material didático necessário, inclusive apostilas sobre os temas. 
Cópia do material apresentado pelos expositores em papel.

Relatório Parcial: escrito, fotográfico (em meio digital) e filmagem integral das palestras.



C) Levantamento de Dados e Informações
· Levantar dados e informações do município de Maceió, necessários á execução do Plano Diretor;

· Compilar e analisar os dados e informações obtidas;

· Gerar mapas e relatórios. 
· mapas em formato digital, georeferenciados e impressos;

· Relatório parcial (contendo todos os dados e informações colhidos)

D) Leitura Técnica da Cidade Real
· Proceder a análise preliminar identificando problemas, potencialidades e eixos estratégicos do Plano;

· Apresentar o resultado da análise ao Grupo gestor, em reuniões específicas.
Relatório Parcial

E) Leitura Comunitária 
· Formular pesquisa a ser anexada ao site específico do Plano.

· Definir método específico de condução das reuniões participativas;

· Conduzir as reuniões participativas;

· Analisar e consolidar os resultados das reuniões;

· Elaborar e disponibilizar todo o material necessário para as reuniões.

· 
Relatório Parcial

5.1.3 - Diagnóstico

Diagnóstico Compartilhado
· Formular o Diagnóstico Compartilhado;

· Apresentar o mesmo para o grupo gestor;

· Apresentar, em reunião participativa, o Diagnóstico Compartilhado para o conselho do Plano Diretor;

· Elaborar e disponibilizar o material necessário à reunião participativa do Conselho do Plano Diretor.  
Relatório Parcial (contendo o diagnóstico consolidado)

5.1.4 - Proposições

A) Macrozoneamento
· Com base no Diagnóstico Compartilhado, traçar as proposições urbanísticas.

· Adequação dos Planos Setoriais ao Plano Diretor.
Relatório Parcial 

B)Adequação da Lei Orgânica, Código Tributário e Instrumentos Orçamentários
- Revisar e compatibilizar as diretrizes e instrumentos tributários e orçamentários, bem como a Lei Orgânica Municipal às propostas formuladas no Plano Diretor.


Relatório Parcial

5.1.5 - Aprovação da Proposta

A)Apresentação da proposta ao Conselho 
· Formular metodologia participativa adequada à apresentação;

· Conduzir as reuniões de apresentação;

· Elaborar e disponibilizar aos participantes o material necessário.
Relatório Final

B)Apresentação à Câmara Municipal
- Apresentar à Câmara Municipal a Minuta de Projeto de Lei.
Relatório Parcial

7.0 - INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS

Documentos a serem consultados -  referências - listagem preliminar

1. Plano de Desenvolvimento de Maceió- COMPLAN/1982

2. Plano de Desenvolvimento do Transporte Urbano de Maceió GEIPOT/1985 

3. Estratégia de Desenvolvimento de Maceió – SEMPLA/1997

4. Cadastro Imobiliário Geoprocessamento. Banco de dados georeferenciado - Dados do uso do solo-(residencial/comercial, total de imóveis  - legais / ilegais ) por bairro e logradouros. SMCCU/SMF

5. Plano Estratégico de Maceió – Propostas Estruturantes para o Desenvolvimento de Maceió-Diagnóstico/1999

6. Levantamento Agroecológico  de Maceió – EMBRAPA /2001

7. Demandas (necessidades e prioridades) do Orçamento Cidadão (Obras e serviços) pleiteados pela comunidade em assembléia popular - SEMCRAS

8. Plano Estratégico de Ocupação Produtiva – SEMPLA/1999

9. Requalificação Urbana do Centro de Maceió – SMPD/2001  

10. Estratégias para os Transportes Públicos no Aglomerado Urbano de Maceió. (PROTRAN -1997)

11. Estudo de Viabilidade Técnico - Econômico de Sistemas Hidroviários - Revitalização do Transporte Hidroviário de Passageiros em Maceió - BNDES - COPPE – CBTU/2001 

12. Plano Estratégico Desenvolvimento Sustentável do Litoral Norte de Maceió – SMPD/2001

13. Plano Estadual de Turismo de Alagoas – SETURES

14. PNAFM – Programa Implementação do Sistema Municipal de Planejamento – SMPD/200

15. PEMAS – 2001 -  Plano Municipal de Assentamentos Sub normais TCBR

16. Mapas - Restituição Cartográfica Digital do Município de Maceió atual – INCRA

17. Diagnóstico técnico operacional dos serviços de água e esgoto do Estado de Alagoas realizado para VBA através do P.M.S.S

18. Zoneamento e Proteção de Aqüíferos em Maceió –UFAL - Manoel Maio Nobre

19. Diagnóstico Ambiental do Sistema Lagunar Mundaú - Manguaba – UFAL – Rochana Lima

20. Avaliação Hidrológica do Projeto de Macrodrenagem do Tabuleiro do Martins – Maceió – UFAL/Gustavo Carvalho

21. Gerenciamento dos Recursos Hídricos da Bacia Evaporimétrica do Tabuleiro do Martins – Maceió – UFAL/Ferreira Neto

22. Superexplotação de Água Subterrânea em área do Tabuleiro do Martins – Maceió – UFAL/Ricardo Queiroz dos Santos

23. Elaboração e Aplicação de um modelo para quantificação do risco geológico instalado associado a instabilização: O caso de uma encosta em Maceió. 1999 UFAL/Carlos dos Anjos

24. Relatórios dos Conselhos  - SMS, SEMED

25. Plano Plurianual Municipal de Saúde - SMS

26. Guia de Informação Empresarial – FIEA – AL / SEBRAE – 2002

27. A Comercialização de Hortifrutigrangeiros na Cidade de Maceió – Projeto de Pesquisa Deptº Economia UFAL/1998

28. Consumo de Produtos Industriais na Cidade de Maceió – Banco do Nordeste/2000

29. Cartografia disponível na SPU / GRPU – AL - Áreas da União / terrenos da marinha e acrescidos

30. Projeto Parque Municipal de Maceió

31. Pesquisa Origem/Destino - PDTU / 2001

32. Projeto Recuperação dos Mirantes

33. Dados sócio- econômicos gerados na última publicação do Censo IBGE  (Indicadores sócio- econômicos) Maceió

34. Programa APEL - Prevenção de acidentes locais para bairros - Pontal de Barra, Trapiche, parte do Dique Estrada – SMCCU

35. Análise do PRODETUR I Jaraguá

36. Projeto Urbanístico da Porção Sul do Clima Bom, UFAL, Deptº. de Arquitetura e Urbanismo/2002

37. Programa Lagoas nas Escolas Municipais – SEMED/1997-2000

38.  Cadastro Único 2002- matrícula e família p/ bolsa escola/alimentação/gás- SEMED/SAÚDE/AÇÃO SOCIAL

8.0 – LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços deverão ser executados em um escritório em Maceió, Alagoas, equipado para o desenvolvimento dos trabalhos, devendo a empresa contratada manter instalações completas, incluindo veículos, mobiliário, materiais de escritório, equipamentos necessários ‘a realização dos serviços de escritório e de campo e todos os demais itens necessários à operação e à manutenção das equipes que executarão os serviços  com características de agilidade e precisão.
9.0 – PERFIL DA EQUIPE TÉCNICA
Para a equipe técnica, a empresa contratada deverá considerar  a seguinte composição:

- Diretor de projeto:

Profissional sênior, com experiência mínima de 10 anos e formação em planejamento e gestão regional e/ou planejamento urbano.

- Coordenadores temáticos: no limite mínimo de 6 (seis) profissionais com formação sênior, sendo que exige-se, no mínimo, 30% do número total de coordenadores temáticos sejam de profissionais com experiência desenvolvida no local objeto do Plano Diretor, ou seja, o município de Maceió, nas seguintes áreas:

- Planejamento urbano e regional;

- Planejamento do meio ambiente;

- Engenharia sanitária;

- Engenharia de recursos hídricos;

- Direito urbanístico e ambiental;

- Administração e finanças públicas;

- Ciências sociais ou afins, com experiência em trabalhos com comunidade;

- Economia Urbana e ambiental;

- Propaganda e marketing.

- Consultores especializados: no limite de 4 (quatro) profissionais, segundo as demandas identificadas pela consultora em sua metodologia e plano de trabalho.

A Consultora fica obrigada a manter um responsável pela chefia dos trabalhos, com capacidade para responder pelas partes técnica e administrativa do contrato, bem como para assumir a representação da Consultora perante o Contratante em todos os assuntos relativos à execução dos serviços. Esse Coordenador dos trabalhos por parte da Consultora deverá ser por ela designado e desempenhar as suas funções até o encerramento do contrato.
10.0 – RESPONSABILIDADES DA EMPRESA CONTRATADA

A Empresa contratada conduzirá juntamente com o GG, todas as ações referentes às etapas do processo e será responsável pelas providencias necessárias à sua realização, tais como: definição de locais, material logístico, compilação de dados, entre outros.

É de responsabilidade da empresa contratada a estrutura lógica para a execução das etapas do Plano, como serviço de som, iluminação, fotografia, filmagem, computadores e outras providências necessárias.

10.1 – Anexo A – Apresentação dos trabalhos

A Empresa Contratada deverá exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas, tanto no texto como nos relatórios, mapas e desenhos. O referido controle deve ser orientado para: clareza, objetividade, consistência das informações, justificativas de resultados, texto isento de erros de português, de datilografia ou digitação.

A apresentação dos trabalhos deverá ser da melhor qualidade, de modo a refletir o padrão de qualidade da própria Empresa.

As normas a seguir, baseadas na ABNT, deverão ser observadas na elaboração e apresentação dos trabalhos.

Todos os produtos a serem entregues pela Empresa Contratada (relatórios, mapas ,etc) deverão ser apresentados em três vias em cópias de papel e três vias em meio digital ( CD). As cópias em papel dos estudos e textos deverão ser no formato A4 e encadernadas em espiral. Os mapas e plantas deverão obedecer às escalas especificadas no item 5.12-C, sendo apresentadas em tamanho compatível com o tema.

Todos os resultados dos serviços, incluindo pesquisas de campo, material fotográfico, bem como todas as informações obtidas e os métodos desenvolvidos no contexto dos serviços,  serão propriedade do Contratante. O uso dos mesmos por terceiros só se realizará no caso em que venha a ser expressamente autorizado pelo Contratante. Os resultados deverão ser entregues ao Contratante na medida em que forem sendo concluídos, conforme cronograma constante  no plano de trabalho. Ao final dos trabalhos será feita uma verificação desse acervo. Todos os documentos deverão ter apresentação estética de bom nível com fácil identificação, data, título, sumário e demais itens necessários a sua compreensão e arquivamento.

Todos os documentos a serem entregues pela Empresa Contratada deverão ter especificação dos programas de computação utilizados, de forma acertada com a Contratante e compatível com os seus equipamentos e sistemas existentes.

O trabalho da Empresa Contratada será executado e acompanhado pelo Grupo Gestor(GG) em todas as suas etapas, como já foi dito anteriormente, e  será registrado através dos seguintes documentos:

  a) Relatório de Andamento

A Empresa Contratada deverá  apresentar mensalmente um Relatório de Andamento dos serviços, que permita ao Contratante identificar as atividades em desenvolvimento. Esse relatório deve ser considerado como uma atividade de gerenciamento do contrato, devendo conter todos os elementos pertinentes. O seu conteúdo será considerado na avaliação de desempenho da Empresa Contratada.

Sugere-se que o Relatório de Andamento contenha informações sobre:

· Todos os elementos técnicos, mesmo incompletos, elaborados no período, incluindo : textos, memórias de cálculo, desenho, gráficos, planilhas, etc;

· Andamento dos serviços;

· Resultados alcançados;

· Cumprimento do cronograma;

· Atualização do cronograma ( para análise do cliente);

· Metas para o período seguinte.

b) Relatório Parcial 

Corresponde à conclusão de cada etapa do trabalho, especificadas no item 6.1

c) Relatório Específico

A Empresa Contratada será obrigada a produzir, por solicitação do Contratante, Relatórios Específicos sobre qualquer aspecto referente à justificativa técnica ou  o andamento dos serviços, além dos que foram estabelecidos com caráter sistemático para efeitos de fiscalização.

d) Relatório Final

O Relatório Final dos estudos contratados é o Plano Diretor, Legislação Urbanística, contendo os anexos pertinentes: plantas, mapas, tabelas, etc.
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